
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIDUIMES
SERVIDO PÚBLICO FEDERAL

Processo no. 13038/000.028/92-35

Acer~ no. 108-01.419

Sessro de: 12 de setembro de 1990.

Recurso : 86.243 - PIS/DEDUCK0 EX9: DE 1987 E 1988

Recorrente: aum SERPA DE MORAES & CIA. LTDA.
Recorrida : Dra.:" EM PELOTAS - RS

PROCEDIMENTO DECORRENTE - Contribuipto para o
PIS/DEOUÇMO - Em virtude da estreita relaçKo de
causa e efeito entre o lançamento principal e o
decorrente, provido parcialmente o primeiro e na'o
arguindo o contribuinte matéria nova alusiva ao
segundo, igual decisJo se impb.e quanto à lide re-
flexa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por jONO SER •A DE MORAES & CIA. LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Cãmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos " rejeitar a preliminar de decadén-

cia arguida, vencidos os Conselheiros Paulo Irvin de Carvalho, Renata

Gonçalves Pantoja e Mario Junqueira Franco Júnior, e no mérito, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos termos do rela-

tório e voto. que passam a integrar o presente julgado.

Sala das SessUes, DE, em 12 de setembro de 1994.

MANOEL Artrohno OADEITIA DIAS - PRESIDENTE E RELATOR

%K.r;›//5%,

VISTO EM MANCE_ FELIP REGO BRANDg0	 - PROCURADOR DA FAZENDA MACIO

SESSÀO DE: 24 MAR19 4 5 	 MAL.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conseihei-

rose OTACILIO DANTAS CARTAXO, SANDRA MARIA DIAS NUNES E LUIZ ALBERTO

6.)
CAVA MACEIRA.
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RECURSO NO.: 86.243
RECORRENTE e 30A0 SERPA DE MORAES & CIA. LTDA.

ft_E_L_A_T_O_R_I_O_

A contribuinte supra identificada recorre a este Conselho da
decisXo da autoridade julgadora de primeiro grau, que julgou parcial-
mente procedente a exigencia fiscal formalizada na fkatificapTo de lan-

_ çamento de fls. 01.

Trata-se de tributaç'áo reflexa de outro processo instaurado
contra a mesma contribuinte na área do Imposto de Renda - Pessoa Jurí-
dica, protocolizado na repartiOo local sob o no. 13038/000.029/92-06.

Nestes autos cogita-se da cobrança da ContribuiLpTo para o
Programa de IntegraçWo Social - PIS/DEDUCNO, CORRESPONDENTE A 5% do
IRP3 suplementar relativo aos exercicios de 1.987 e 1988, consoante es-
tabelecido no artigo 3o., alinea "A", paragrafo lo., da Lei complemen-
tar nO 07/70.

Mantida a tributapWo no processo matriz em primeira 1nst2n-
cia, igual sorte coube a este litigio naquele grau de jurisdiçXo, con-
forme decisXo de fls. 10.

Dessa deciao a contribuinte foi cientificada em 12.11.93,
e, inconformada, ingressou em 10.12.93. com o recurso voluntário de
fls. 15/17.

Como ra .ffies do recurso, a contribuinte se reporta aos funda-
mentos apresentados no processo principal.

69
E o relatório°.
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yoT_o_

Conselheiro MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo legal e com observância

dos demais pressupostos processuais, vaza° porque dele tomo conheci-

mento.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo este Cole-

giada, apreciando o processo principal (no.13038 /000.029/92-06), re-

solvido manter a decisWo de primeiro grau, entendendo parcialmente

procedente a 1rresigna0o da contribuinte.

E cediço, nesta instância administrativa, de que no caso de

lançamento dito reflexivo há estreita relac go de causa e efeito entre

o lançamento principal e o lançamento decorrente, uma vez que ambas as

exigencias repousam em um mesmo embasamento fltico. Assim, entendendo-

se verdadeiro ou falso os fatos alegados, tal exame enseja decisdes

homogeneas em relaçXo a cada um dos lançamentos.

Nestas circunstâncias, o exame feito em um dos processos

atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte tático, especial-

mente no processo intitulado principal, serve também para os demais.

W.Ko quer dizer com isso que a deciao de um vincula a de outro. No en-

tanto, ruWo havendo no processo decorrente nenhum elemento novo que se-

ja apto a alterar a convicOo do julgador, por quesUtio de coerencia

lógica, a deciso deve ser tomada em igual sentido
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Como salientado, no presente caso observa-se que este mesmo

Colegiada, apreciando os fatos enseiadores do lançamento princEpal,

concluiu no respectivo processo, que nWo procedia o inconformismo da

recorrente quanto a exigencia do imposto de renda pessoa jurídica co-

mo faz certo o Picar~ no. 108-01.41G, de 12.09.94.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que nKa se apresenta nes-

tes autos qualquer elemento novo capaz de alterar o entendimento ante-

riormente fixado, ima-se decisWo consentânea seja adotada.

Em aditamento "as consideraas tecidas no processo princi-

pal quanto a i~~)cia da decad•ncia, aqui também ela nWo ocorreu
pois, riNo sendo a contribuiçâb para o PIS efetuada com recursos pró-

prios da empresa, mas através de deduçgo do próprio imposto de renda

da pessoa jurídica, o tratamento dado a este deve ser estendido à con-

tribuição para o PIS.

Em face de tais consideraçes, rejeito a preliminar de deca-

dância arguida e, no mérito, nego provimento ao recurso.

Drasília-DE, em 12 de setembro de 1994.

/

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS - RELATOR
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